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APRESENTAÇÃO

No âmbito da presente obra é relevante destacar que a preocupação com a 
formação de professores é antiga. E que a concepção e as finalidades da formação 
continuada de professores no Brasil foram mudando ao longo do tempo.

É pertinente afirmar que as políticas educacionais voltadas à formação continuada 
de professores, são fundamentais e possuem um potencial significativo quando se 
trata da promoção da melhoria da qualidade da aprendizagem dos alunos. 

Deste modo, os artigos deste volume no geral apresentam alguns aspectos 
legais advindos da Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996, do Plano Nacional de Educação, da Resolução CNE/
CP n.º 01/2002 que institui as Diretrizes Nacionais para a formação de professores e 
Portaria Ministerial n.º 1.403/2003 que cria a Rede Nacional de Formação Continuada 
de Professores de Educação Básica.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 (a mais utilizada 
nos artigos) os artigos 61, 62, 63, 64, 65 e 66 tratam da formação dos profissionais da 
educação e o artigo 67 sobre a sua valorização. 

Os saberes do professor também é um tema abordado e de todos os saberes, o 
saber da experiência se destaca, uma vez que ele é aprendido na prática, na vivência 
reflexiva do trabalho cotidiano e nos embates com os problemas vividos nos processos 
das práticas refletidas. Esse conhecimento é unido à ação didática, é prática e teoria 
ao mesmo tempo. É o que define o professor como autor da sua prática, mediada 
pelas relações com seus educandos, constrói saberes e redimensiona a teoria.

Marcia Aparecida Alferes
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS NATURAIS NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇAO INCLUSIVA: O CASO DA CIDADE 

DE MARABÁ(PA)

CAPÍTULO 13

Airton dos Reis Pereira
Universidade do Estado do Pará. Marabá. Pará

Marinalda Gomes Apinagés
Universidade do Estado do Pará. Marabá. Pará

Maria José Costa Faria
Universidade do Estado do Pará. Marabá. Pará

Rayda Matias Lima
Universidade do Estado do Pará. Marabá, Pará

Vanda Coelho Rêgo
Universidade do Estado do Pará. Marabá. Pará

RESUMO: Este trabalho analisa o processo de 
formação de professores que ensinam ciências 
naturais na rede pública da educação básica 
da cidade de Marabá, no sudeste paraense, 
na Amazônica Oriental brasileira, por um 
grupo de docentes e técnicos-administrativos 
da Universidade do Estado do Pará (UEPA). 
Embora a legislação brasileira e um conjunto 
de diretrizes do Ministério da Educação 
postulem mudanças estruturais no ensino 
comum, com promoção à educação inclusiva e 
de fazer da escola um espaço de atendimento 
educacional especializado gratuito aos 
educandos com deficiência, se constatou que 
não só as estruturas físicas das escolas são 
inadequadas ao atendimento às pessoas com 
deficiências, como há ausência de materiais 
didáticos acessíveis na área do ensino de 
ciências naturais, direcionadas para esses 

educandos. Por essa razão, a importância do 
investimento na formação de professores, não 
só para que eles possam melhor compreender 
a educação inclusiva e a educação especial, 
mas de interessarem-se pela produção de 
recursos didáticos pedagógicos destinados a 
atender especificidade esses alunos no ensino 
comum. Para construção desse texto, além das 
fontes bibliográficas, foram imprescindíveis as 
informações propiciadas por um conjunto de 
documentos escritos da Secretaria Municipal 
de Educação, como relatórios, memorandos, 
pareceres, etc. e por meio de relatos orais de 
professores e diretores de algumas escolas.
PALAVRAS-CHAVE: Educação inclusiva. 
Materiais didáticos. Formação de professores.
 
ABSTRACT: This work analyzes the training 
process of teachers teaching natural sciences in 
the public basic education network of the city of 
Marabá, southeast of Paraense, in the Brazilian 
Eastern Amazon, by a group of teachers and 
technicians from the State University of Pará 
(UEPA). Although Brazilian legislation and a 
set of directives from the Ministry of Education 
postulate structural changes in regular 
education, with the objective of making school 
a free specialized educational service area 
for students with disabilities, it was found that 
not only the physical structures of Schools are 
inadequate to care for people with disabilities, as 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 7 Capítulo 13 145

there is a lack of accessible didactic material in the area of   natural science education, 
directed to these students. For this reason, the importance of investing in teacher training 
not only so that they can better understand inclusive education and special education, 
but also take an interest in the production of pedagogical didactic resources intended 
to serve these students in regular education. For the construction of this text, besides 
the bibliographic sources, the information provided by a set of written documents of 
the Municipal Department of Education, such as reports, memos, opinions, etc., was 
indispensable. And through oral accounts of teachers and principals of some schools.
KEYWORDS: Inclusive education. Teaching materials. Teacher training.

1 |  INTRODUÇÃO

É notório que o Brasil tem avançado bastante em relação à legislação atinente 
aos direitos da pessoa com deficiência, fato que a sociedade, pelo menos em alguns 
aspectos, tem se tornando mais acessível à diversidade, inclusive realizando iniciativas 
para diminuir as desigualdades em oportunidades de emprego e na promoção de 
alguns direitos, mas é possível perceber que a maioria dessas pessoas continua 
excluída, sendo-lhes negado o acesso aos principais bens culturais, educacionais, 
saúde, mercado de trabalho e outras oportunidades.

No âmbito educacional, por exemplo, tem acontecido um crescente acesso 
à escola e uma relativa sensibilização social sobre a inclusão dos estudantes com 
deficiência nas modalidades de ensino. Contudo, ainda são constantes as reclamações 
e críticas de professores e de gestores que argumentam não estarem preparados para 
trabalhar com estes estudantes. No caso, da cidade de Marabá, no sudeste paraense, 
na Amazônia Oriental, professores e professoras reclamam por estarem inseridos no 
contexto educacional que persiste em excluir. Percebem que ainda há segregação e 
exclusão por não disponibilizarem de espaços acessíveis, recursos e metodologias 
que efetivamente que respondam às especificidades embora a legislação vigente 
garanta que os estudantes da educação especial (visual, auditiva, física, intelectual 
e surdo) tenham atendimento educacional especializado na rede de ensino comum 
(BRASIL, 2013).

Foi com o intuito de contribuir de maneira mais efetiva no processo de inclusão de 
pessoas com deficiências no sistema educacional, na cidade de Marabá, no sudeste 
paraense, na Amazônia Oriental, que alguns docentes e técnicos-administrativos da 
Universidade do Estado do Pará (UEPA), vêm desenvolvendo um trabalho junto há 
um grupo de professores da educação básica do ensino fundamental e médio que 
ensinam ciências naturais (química e biologia) para turmas do ensino comum que 
possuem alunos com deficiências matriculados em algumas escolas da cidade. O 
trabalho tem se pautado no processo de formação (legislação vigente, reflexões teórico-
metodológicas, etc.) e na orientação da produção de materiais didáticos acessíveis 
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para se trabalhar em sala de aula.
Assim, o objetivo deste texto é compartilhar algumas reflexões sobre o trabalho 

que esse grupo de docentes e técnicos-administrativos da Universidade do Estado do 
Pará (UEPA), na cidade de Marabá, vem realizando, considerando a lacuna existente 
na formação inicial e continuada dos professores, principalmente relacionada ao 
ensino de ciências naturais (química e biologia) e também a pouca disponibilidade de 
materiais didáticos acessíveis na rede de ensino.

Para construção deste trabalho, além das fontes bibliográficas, foram 
fundamentais as informações propiciadas por um conjunto de documentos escritos 
da Secretaria Municipal de Educação, como relatórios, memorandos, pareceres, entre 
outros. Foram indispensáveis ainda os relatos orais de professores e diretores de 
algumas escolas da cidade os quais estão preocupados com a educação inclusiva de 
pessoas com deficiência no ensino comum em Marabá.

1.1. Refletindo a educação inclusiva nos parâmetros legais

A inclusão como movimento social iniciou na segunda metade da década de 80, do 
século XX, nos países desenvolvidos, amparados em diversos tratados internacionais. 
Dentre estes movimentos podemos destacar a Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos, ocorrida em 1990, em Jomtien, na Tailândia, com o propósito de discutir e 
reforçar o direito à educação, estabelecido há mais de quarenta anos na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Como produto, foi elaborada a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos desdobrada em planos de ações para satisfazer as 
necessidades básicas de aprendizagem (UNESCO, 1998). 

O grande impulso foi através da difusão das ideias expressas na Declaração de 
Salamanca, em 1994, que reafirmou o compromisso com a Educação para Todos e 
apresentou ações para os governos pensarem, discutirem e tomarem medidas para 
efetivar uma educação inclusiva, que promova a dignidade humana e o exercício dos 
direitos humanos. Já, a Declaração de Guatemala, em 1999, apontou que as pessoas 
com deficiência tenham os mesmos direitos e liberdades fundamentais que as demais 
pessoas. 

No Brasil, o movimento para inclusão das pessoas com deficiência foi o resultado 
da repercussão das políticas internacionais sobre a educação que reafirmam o papel do 
Estado e amplia as responsabilidades das políticas públicas. Dentro dessa perspectiva, 
de educação como direito social, em 1996, foi promulgada da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) nº 9394 que define a educação especial, conforme 
consta no capítulo V, em seu artigo 58, como “a modalidade de educação escolar, 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 
necessidades especiais”. É este artigo que determina a educação especial em termos 
da lei e regulamenta o acesso de pessoas com deficiência à escola comum.

Esta modalidade de ensino também é abordada na elaboração de outros 
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documentos, como: o Plano Nacional de Educação (Lei nº. 10.172/2001) e as 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial (Resolução nº. 02/2001) que trazem 
outros olhares e reflexões acerca do processo educacional. 

Com o propósito de consolidar a política de educação especial, o Ministério da 
Educação e Cultura (MEC) junto com a Secretária de Educação Especial (SEESP) 
implantaram em 2004, o Programa “Educação Inclusiva: direito a diversidade”, tendo 
como objetivo compartilhar novos conceitos, informações e metodologias. A expectativa, 
quanto às ações conjuntas das esferas: federal, estadual e municipal, haja melhorias 
na educação especial, pois a articulação entre as três esferas políticas só favorecem 
o cenário da educação brasileira. Também criou o Programa de Implantação de Sala 
de Recursos Multifuncionais, como local específico para atender às especificidades da 
Educação Especial. Em 2008, a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi incorporada à legislação brasileira. 
Entre as determinações se destaca o acesso da pessoa com deficiência “ao ensino 
primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de 
condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem” (BRASIL, 2009) 
e a formação de professores para trabalhar com pessoas com deficiência. Também 
é marco para compreensão da questão da deficiência que reconhece a pessoa com 
deficiência a partir dos direitos humanos, justiça, promoção de igualdade e dignidade.

Estes documentos expressam os avanços na concepção da educação, 
democratizando o acesso à escolarização obrigatória e à promoção da igualdade. 
Entretanto, é necessário prover a equiparação de oportunidades a todos os cidadãos 
nos diversos sistemas da sociedade e do ambiente, baseado nos princípios e nas 
políticas públicas para priorizar tais fatores para fomentar o princípio da inclusão, 
com propostas nos âmbitos estaduais e municipais voltadas para educação especial 
pautadas nas diretrizes e documentos nacionais, com o intuito de efetivação da 
inclusão escolar. 

Em 2015 foi promulgada a Lei nº. 13.146, conhecida como Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, com o intuito de avançar e firmar o cumprimento 
de medidas para a garantia de bem-estar e a promoção da dignidade humana das 
pessoas com deficiência (BRASIL, 2015).

É inegável o direito e o compromisso com a educação inclusiva, logo, está 
legitimada a responsabilidade pela garantia do acesso e da aprendizagem às pessoas 
com deficiência nas diferentes modalidades de ensino. Assim sendo, as leis, as 
resoluções e os pareceres não são suficientes para que sejam concretizadas as ações 
voltadas à educação. É imprescindível que haja práticas pedagógicas reflexivas para 
atingir metas de ensino acessível às pessoas e interação coletiva com intuito de trocas 
mútuas e novos olhares à compreensão da diversidade e, de certa forma, oportunizar 
a aprendizagem.

Por mais que as necessidades educacionais de aprendizagem sejam amplas e 
diversificadas, vale ressaltar que a atual política nacional de inclusão escolar defendida 
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pelo Ministério da Educação, no Brasil, é dotada de algumas limitações se comparada 
à declaração de Salamanca e a Lei Brasileira de Inclusão, já que define algumas 
“prioridades” no que diz respeito a atendimento diferenciado ofertado às pessoas com 
deficiência. 

O processo de inclusão, apesar da sua tentativa de permeabilização social, é visto 
como ações desafiantes na sociedade contemporânea, haja vista a grande dificuldade 
em tornar prático as propostas educacionais que exigem uma interpretação mais 
valorosa sobre a formação de um indivíduo que necessita que a sociedade reestruture 
seus modelos de ensino e que esse passe a dialogar com a diversidade humana. Não 
como sinônimo de desculpa para o retardamento de ações que validem o ensino na 
educação especial, mas como oportunidade de engajamento de metodologias ligadas 
à acessibilidade pedagógica e formação do conhecimento que contemple um todo 
social, sem distinções de indivíduo para outro. 

Se pretendemos construir valores e práticas que respondam plenamente às 
necessidades de todos os indivíduos, temos seguramente que aprender a enxergar 
as pessoas como seres humanos em sua totalidade e não em sua especificidade 
orgânica.

1.2. O ensino de ciências naturais na perspectiva inclusiva

Constatamos que no Pará, e como parte desse processo a cidade de Marabá, 
no sudeste do estado, ainda não se conhece práticas presentes, cotidianamente, em 
sala de aula as quais estejam efetivamente ligadas à utilização de materiais didáticos 
acessíveis na área do ensino de ciências naturais (química e biologia), direcionadas 
para alunos com deficiência, nem tão pouco às análises sobre a prática dos professores 
dessa área do conhecimento se são na perspectiva da educação inclusiva. O que há, 
no mínimo, são salas de recursos multifuncionais, porém nada específico que possa 
garantir com qualidade a alfabetização e estimulação sensorial. 

Isso talvez porque à nível nacional inexistem diretrizes que incentivem a 
implantação de recursos didáticos acessíveis nas escolas e ainda prevalece a ausência 
de políticas públicas a nível municipal para regulamentação da educação especial 
nas redes de ensino. De tal modo, esse cenário demonstra descompromisso com os 
direitos das pessoas com deficiência e ao processo de inclusão escolar. De acordo 
com Oliveira (2015, p. 59), a situação é preocupante, “porque sem a regulamentação 
da política de inclusão, a comunidade escolar não tem como reivindicar os direitos de 
acesso à escola, com base a legislação local”.

Por esta razão, não é por acaso que as pessoas com deficiência enfrentam 
diversas barreiras em relação ao acesso à informação na educação, especialmente 
os deficientes visuais, em virtude de uma parte considerável ser apresentada de forma 
convencional e distante da acessibilidade como é o caso dos livros didáticos que não 
possibilitam a leitura de imagens, gráficos e tabelas que são, na maioria das vezes, 
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partes integrantes e complementares dos textos escritos. 
Outra realidade que limita o processo de ensino aprendizagem de ciências refere-

se à percepção sensorial dos alunos com deficiência, pois, na maioria das vezes fica 
restrito ao sentido auditivo e visual, neste caso, dependendo da especificidade dos 
sujeitos. Com relação ao cego e/ou surdos, pode-se perceber que são afetados na 
compreensão dos conteúdos pela ausência da exploração dos sentidos remanescentes 
dos sujeitos, como o olfato, tato e o paladar. Essa ausência de educação da percepção 
sensorial prejudica principalmente as suas habilidades funcionais hápticas, reduz a sua 
capacidade de aprendizagem, independência, autonomia, adaptação e de interação 
social (DIAS; GALLO, 2010). 

Foi diante desta realidade enfrentada por professores e por alunos com deficiência, 
o alto custo e a pouca acessibilidade aos recursos pedagógicos que alguns docentes 
e técnicos-administrativos da Universidade do Estado do Pará, campus de Marabá, 
passou a desenvolver um trabalho junto um grupo de professores da educação básica 
da cidade (ensino fundamental e médio), tanto no processo de formação, quanto na 
produção de materiais didáticos acessíveis. 

Nesse processo (que ainda está em andamento) fomos entendendo ainda mais 
importância de disseminar conhecimento e fomentar formação sobre a política de 
inclusão das pessoas com deficiência, incentivar e possibilitar a produção de recursos 
didáticos e pedagógicos para atender às necessidades educativas.

Nesse sentido, as reflexões realizadas por meio desse trabalho estão sendo 
imprescindíveis uma vez que esses professores passaram a perceber, a partir de suas 
próprias demandas e desafios, que informações visuais em suas práticas de ensino 
devem ser repassadas, seja através de adaptação tátil e/ou descritiva, contraste 
de cores de textos e imagens, textos em fontes ampliadas, com o intuito de facilitar 
a compreensão e entendimento do aluno, sobretudo, oferecer a esses sujeitos as 
mesmas garantias de acesso e construção de conhecimento que as demais pessoas. 
Ou seja, constatamos que, talvez, em nenhuma outra forma de educação os recursos 
didáticos pedagógicos assumam tanta importância como na educação de pessoas 
com deficiência, onde o manuseio de diferentes materiais possibilita a percepção tátil, 
facilitando a descoberta de detalhes e tornando possível o acesso ao conhecimento 
de modo acessível, além disso, propiciar uma educação para a cidadania, por meio da 
garantia de seus direitos e do compromisso de seus deveres. 

Quer dizer, destacamos que a prática do professor e o aprendizado dos alunos 
com deficiência podem ficar comprometidos pela falta de recursos didáticos, mas 
a partir da produção de materiais acessíveis como alternativas metodológicas na 
área das ciências naturais, torna-se possível superar as fragilidades no ensino e as 
dificuldades funcionais no ambiente da sala de aula e demais espaços sociais. 
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2 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi possível demonstrar ao longo desse trabalho, embora haja uma série 
de discussões acerca da educação inclusiva no Brasil, prevalecem ainda poucos 
trabalhos que analisam as práticas dos professores da área de ciências naturais 
(química e biologia), da educação básica, sobretudo a partir de experiências desses 
profissionais envolvidos na produção de materiais acessíveis na área dessa disciplina. 

A partir do trabalho que alguns docentes e técnicos-administrativos da 
Universidade do Estado do Pará (UEPA) vem realizando junto um grupo de professores 
da educação básica de Marabá, como explicado, foi possível perceber que materiais 
didáticos pedagógicos acessíveis na área do ensino de ciências naturais (química e 
biologia) são ferramentas eficazes para educação da percepção sensorial, uma vez 
que haverá composição envolvendo os sentidos primordiais e auxiliares de exploração 
hápticas dos alunos.

Nesse sentido, acreditamos que o processo de formação junto a esse grupo de 
professores, possibilitando reflexões teórico-metodológicas sobre o ensino de ciências 
naturais na perspectiva inclusiva, bem como as orientações significativas para a 
produção de materiais didáticos acessíveis para se trabalhar em sala de aula, tem tido 
resultados profícuos no processo ensino-aprendizagem nas escolas públicas as quais 
esses professores e professoras estão inseridos.
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